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Introdução
Escrevi,emhomenagemaoProfessorManoelPedroPimentel,um
artigointitulado"Oprincípioconstitucionaldaisonomiajurídicaeodireito
criminale processualcriminal",emquediscurseisobretemascoerentes
com indicaçõesparaumareformadas legislaçõescorrespondentes~e
houvercoincidênciasnessasabordagenscomasdehoje,porfavordebitem-
nasa reflexõesmadurase nãoàfaltadeimaginação,até,porquenenhuma
mudançadeatitudeaconteceunopaís.Permito-melembrarumaafirmação
quemefoi feitapeloProfessorCelsoAntônioBandeiradeMello,quando
conversávamossobreosdireitosegarantiasindividuaisinsertosnaConsti-
tuiçãoFederal:aexistênciadeumamiríadedeleisprotetorasdessesdireitos
egarantiasindividuais ignificao desapreçodaAdministraçãoPúblicapor
reconhecê-Iose protegê-Ios~emsuma,significaqueo Paísusualmenteos
infringe.
A reformadalegislaçãocriminalnãoéumtemafácileatualmenteé
maistormentosoporqueenquantoeuvejoo direitocriminalemcris~;de
identidadeaotentardarvidaaocontroleconstitucionaldomonopólioda
forçadoEstado,damesmaformaqueo direitoconstitucionalbrasileiro,no
quetangecomasrealidadesdorespeitoaosdireitosegarantiasindividuais
(vejam-seoscínicosdesrespeitosdoGovernoàConstituiçãoFederal)~essa
crisequeatormenta,minÜnizae desmoralizao DireitoCriminalse~~icia
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naformulaçãodoscrimes,adentra doutrina,passapelajurisprudênciae,
aofim e aocabo,atingeo homem.Já fui alertadopeloRolf, peloJacinto,
peloJoãoGualbertoquealinguagemdodireitocriminalestávelha,caduca~
quandojuizesepromotoresfalameusamo indubioprosocietate,odireito
criminalépré~jurássico~éaexumaçãodaConstitutioCriminalisCarolina,
a obramaisrepresentativado direitocriminalbárbaro,medieval,como
séquitodeordáliasejulgamentosdivinos.É umdireitocriminalsaídode
um teatrodo absurdo,comumalinguagemmorta,semvida,desdeuma
visão do EstadoLeviatã,o Estadotodo-poderosocomo seuséquitode
serviçais.Toda a visão moderna,todaa luta contrao arbítrio,todaa
magníficavisãodeCapellettisobrea defesadosdireitose garantiasindi-
viduaisdequeaagressãoaodireitodeuméaagressãoaodireitodetodos,
se esvai~é o direitocriminaldo Estadoantigo,apodrecido,enterrado,
autoritárioeanti-democrático.
o direitocriminalé o últimorefúgiodo indivíduo~nele,o homem
nãopodeserentendidocomohomemmédio,o bonuspaterfamiliaeda
arqueologiajurídica,masdeveservistonasuarealidadeisolada,comtodos
os seusdefeitosetodasassuasvirtudes.O Estadomodernoaquesedeve
atrelarumdireitocriminalmodernonãoé, paraseusardasaborosalin-
guagemdeTérsioSampaioFerraz,"ooutro".Sabe-sehojequeoEstadoé,
internamente,umamerarelaçãodepoder,comodisseNicosPoulantzas.
Bobbioensinaquea sociedade,aosairdoEstadodenatureza(em
quetudoé permitido)parao Estadodedireito(emquealgumacoisaé
proibida)emantagonismoao Estadoditatorial(emquealgumacoisaé
permitida),se institucionalizapela força~masao se organizarpoliti-
camente:
"Opoderpolíticopertenceà categoriadopoderdeumhomemsobreoutro
homem,masnãoàcategoriadopoderdohomemsobreanatureza."1
- a sociedadedeve,aomesmotempoemquemantémo monopólio
daforça:
"Esteprocessodemonopolizaçãocaminhap~ripassucomo processode
criminalidadeedepenalizaçãodetodososatosdeviolênciaquenãosejam
Norberto Bobbio, O significado clássico e modernodepolítica, p. 12.
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realizadospor pessoasautorizadaspelos detentorese beneficiáriodeste
monopólio.,,2
- regulamentara suautilização:
"PorEstadosedeveentenderumaempresainstitucionaldecaráterpolítico,
naqual- enamedidaemque- oaparelhoadministrativo'conseguemono-
polizaracoerçãofísicalegítima.,,3
A visãocorretaé,pois,quea Constituiçãoe o direitocriminalem
favordoadministrado,regulamentandoaatividadecoercitiva,deforçada
AdministraçãoPública,nãoo contrário.Temosquesacudirumpoucoo
direitocriminal.O criminalistaortodoxopensaeage,semconfessare até
dizendoocontrário,comosecoexistissemdoisordenamentosjurídicos:um
ordenamentojurídico-criminaleoutroordenamentoparaasdemaisciências
jurídicas.O saudosoMunhozNettodiziaqueodireitocriminaléumDireito
secundárioparaas autoridadesporque,enquantona elaboraçãode lei
autorizatóriadaconstruçãodeumapequenasaladeaula,emumapequena
cidadedointeriordeumpequenoEstadodoPaís,énecessárioseapontara
fontederecursos,paracriarumcrimebastacriarocrime.E vimos,de1964
paracá,quantoslegisladorescriminaissurgiram,agoraalgunsaçodada-
menteeporinteresseseleitoraispessoaisquerendoa implantaçãodapena
demortenoBrasil,quantascondutaspassaramasercriminosasemquea
sociedadeastenhadesvalorado~éoexercíciodoquechamodedemagogia
criminal.É importantequesedigaqueháumsóordenamentojurídico,a
quetambémpertenceodireitocriminal,comoscaracteresdaunitariedade,
completudenão-contradição.
Nósvivemosduasrealidadesjurídicasocidentais:uma,adodireito
comum,deorigemanglosaxã.Tome-sea Inglaterra,construídaporvários
povos,o anglo,o saxão,o celta,o povoantigo,o normando,o romano.
Comoamaioriadospovosestavasempredominadaporalgumoutro,fez-se
um pactode poderemqueficou assentadoqueo povodizia o direito
material,já queele sofreriaa suaaplicação.Então,o direitomaterial
comumfoi estabelecidopelosusosecostumesdopovo,aquiloqueo povo
entendeucomodireitoé})ireito material~sofisticadamente,no Direito
2
3
NorbertoBobbio,O significado op.cit,p. 12
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continental-europeu,DeIVecchiochamoudeconsciênciacoletivadeneces-
sidadedanorma.Mascomoopoderdominantedeveriaaplicaressedireito
material,o poderdominantediziao direitoprocessual.E estabeleceu-seo
equilíbrio:o costumedopovofixouo direitomaterial~o poderdominante
estabeleceu,respeitadoslimites,o direitoprocessual.Masojuiz erapago
pelo povo,a fim de impedirqueas suasnecessidades,atisfeitaspelo
soberano,pudessemfazer,dele,umalongamanusdopoder.Sintamqueas
constituiçõesamericana(escrita,positiva)e a inglesa(consuetudinária)
preocupam-se,notocanteàsliberdadespúblicas,como direitoprocessual,
nãoporque,instrumental,sejasuperioraodireitomaterial,masporqueé
um direitodo poder,nãoum direitodo povo,e a Constituiçãoexiste
exatamenteparalimitarospoderesdopoder.Entãosedizqueninguémserá
consideradoculpadoantesdecondenaçãodefinitiva,ninguémserápreso
semordemjudicial,todapessoatemdireitodesecalar,todapessoacusada
temdireitoaumadvogadoeassimpordiante.
Nóstemosumdireitodiferente.No nossocaso,nocasodoordena-
mentojurídicooriundodascivilizaçõeseuropéiascontinentais,ocidentais,
substituiu-seafiguradosoberanoabsolutopeloEstado.O soberanoabso-
lutocongregavaospoderesexecutivo,legislativoejudiciário~porcansaço
ouparaobterrecursosfinanceiros,distribuíaouvendiapartedessespoderes
a outraspessoasou grupos.E nós substituímosa pessoado soberano
absolutopeloEstadoepassamos,então,aacreditarqueo direitoéo queo
Estadodiz,EstadodeDireitoéoqueobedeceàssuasleis~esquecemosque
o Estadopodesofrerdistorçõesetransformar-seemautoritário,emditato-
rial e imporleisquenãosejamoriundasdaconsciênciacoletivadopovo
quantoà suanecessidade,leisquenãovão,nempodem,serobedecidas.
Sirvadeexemploa grandediferençaqueexisteentreo crimefiscal nos
.EstadosUnidos e nospaíseslatinos.Malinvernijá dissequesonegar
tributosé, naItália, umesportenacional~e é umesportenacionalaqui
também.Talvezseja,hoje,emumavisãodemundo,umesporteolímpico,
namedidaque,paraserolímpico,seexigequecinquentapaísesopratiquem
constantemente.Isso porquenãoadentroua consciênciacoletivada sua
necessidade,nos paíseslatinos, que sofremâ imposiçãoda lei estatal,
enquantonospaísesanglo-saxões,emqueacriaçãodireitomaterialdecorre
do própriopovo,essaconsciênciaexiste.Dequalquerformanãosepode
confundirplanejamentotributáriocomsonegação,comovemocorrendo,
lamentavelmente,nestenossoPaís.
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Nesseexemploextremoeu pretendifixar quenãose podecriar
condutascriminosasquandoestas,naconsciênciadopovo,nãorepresentam
umdesviodanormalidadesocial.E essanormalidadesocialdeveservista
comoumcorteverticalde todosos estamentos,jamaisa imposiçãoda
vontadedeumamaioriaocasionalsobreasminoriasocasionais.
Nessepassoo direitolegisladoe direitocomumse aproximam
enquantofontes~apenasaelaboraçãodasleissofremprocessosdiferentes.
A formaçãodo direitoé a mesma- a consciênciacoletivado povoda
necessidadedanorma-~ a partirdaí,nospaísesanglo-saxões,cria-seo
precedentejudiciário,enquantonospaísesdelegislaçõespositivaso Con-
gressoNacionalelabora lei,nãoaqueoCongressoquer,masaqueoPaís
quer,desdeo enfoquedequeo crimeéumacondutadesviantedanormali-
dadesocial.
Dito o que,comomeraintrodução,confessoquevoupegarcarona
nabelíssimaaulainauguraldoProfessorErosRobertoGraue estabelecer
algunsprincípiosque,a meuver,devemservirdeparâmetroa qualquer
reformadalegislaçãocriminal:insignificânciaeadequaçãosocialdacon-
duta,legalidade,tipicidade,personalidade,proporcionalidadesistemati-
zaçãoeretributividadedaspenas.
1. Legalidadee retribuição
Essesos limitesdolegislador,a AdministraçãoPúblicasesubmete
aoprincípiodalegalidade,conformedispõeaConstituiçãoFederalnoseu
art.37.E esseprincípio- queporserprincípioé maisimportantedoque
normaemsi, segundo ensinamentodeGordillo,poisqueorientaeimpõe
a suacorretainterpretação,dentrodoconceitodemenslegis- implicaem
quea Administração,aocontráriodo queerradamentepensamos atuais
donosdopoder,sópodefazeraquiloquea lei expressamentea autoriza,
enquanto administradopodefazertudoquea lei expressamentenãoo
proíba~éo queensinao e)ltelenteCelsoAntonioBandeiradeMello.
Combasenoqueexpus.pode-sefazerumareleituradaproibiçãoda
analogianoDireitoCriminal:nãoháanalogiaporque,ondenãohátipo,há
umaleiautorizandocriminalmenteaconduta.E aplicaraanalogiaédesobe-
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decera lei. Issoporquea lacunanaparteespecial,napartedetipificação
dascondutas,éintencional. .
Nesseaspectovaleo alertadeLópez-Rey,ao tratardo ensinoda
criminologiamoderna,quedeveser,noseuentendimento,cometidoa
"...umnovotipodecriminólogo.Paraessefim,o currículocriminólogo
deveincluira ciênciapolítica,a história,a teoriaea práticadosdireitos
humanosea filosofia.,,4
Deoutroladonãosepodeperderdevistaacrisequeseimputa,hoje,
aodireitocriminal.Necessáriodizer-sequearevoluçãohistórico-doutrinal
dessadisciplinaé detal formadinâmicaquechegaa levaros seusestu-
diosos,nãorarasvezes,àperplexidade.Desdeumaconcepçãoestatizante,
na qual o direitopunitivoserviamaisao Príncipedequeao Estado-
protegendopreconceitosreligiososesentimentosdecasta-, passandopor
umafasedeconfusãoentremorale direito(o mínimoético,nodizerde
Manzini),atéo atualenfoquedeapresentaro limitedasliberdadese das
garantiasindividuais,dentrodeumconceitomaterialdeEstadodedireito
liberal(apenaso liberalismoeconômico,jamaiso político,estásuperado),
muitacoisamudou.
De qualquerforma,porumerrofilosófico,sempresecometeuao
direitocriminala responsabilidadequaseúnicadecombaterascondutas
desviantes:a cadavezquea delinquênciarecrudesce,intensificam-seas
acusaçõesdefracassododireitocriminalecriam-senovascondutastípicas,
desarrazoadase semqualquerfundamentonaconsciênciapopular.Hoje
vive-senumaépocaemqueoaperfeiçoamentodasformascriminosasutis,
galgandoaselitessócio-econômicas,e o concomitanteaumentodacrimi-
nalídadeviolentaatraemaatençãodosdirigentesedosestudiososerecaem
sobreo princípioconstitucionalda iSQnomiajurídica e sobreo direito
criminalcomoafirmaçõesdasuafalência.Tomem-secomoexemploas
recentesentrevistasdeautoridadesgovernamentaisfederaisa respeitoda
legislaçãoe daJustiçacriminais.A responsabilizaçãod direitocriminal
é, porém,absolutamenteinválida:comociêncianormativado dever-ser,
ancoradaa umconceitodeapenaçãopelaculpabilidade(entendidacomo
reprovabilidade,censurabilidadeaconduta),sólhecabeopunir,ocastigar
4 López-Rey, "Manifesto criminológico", in Revista deDireito Penal, n° 24, p. 16
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oagentepelasuaatuaçãodesviante~seessaretribuiçãoalcança prevenção
do crimeou a readaptaçãodo criminoso(fatoresfinalísticosde consi-
deraçãosecundáriaparaodireitocriminal),tantomelhor.Naverdadeofim
primordialdo direitocriminalé exatamente- enquantosubordinada
imposiçãodapenaàculpadoautor- retribuiçãoeoucastigo.Outronãoé
o entendimentodeLópez-Rey:
"Enquantosubsistamos sistemasdejustiçapenal,suaratio essendie a do
direito criminal não é a correção,ressocializaçãoou a reabilitaçãodo
delinquente,mas,sim,ajustiçasocial.,,5 .
Da mesmaformaBettiol,comtodaa ênfaselatinada suaincon-
testávelautoridade,aotratardodireitocriminaldo comportamentointe-
rior, umareformulaçãoavançadadodireitocriminaldavontadedaEscola
deKiel, dequeforamexpoentesSchaffsteineDahm,acentuou:
"Nessunopensaatoccareoa rovesciareIacorrelazionefatto-reato,reato-
retribuzione,retribuzione-penapernegareo scambiarei terminitra di6loTO."
Daí porquenãosepodeatribuiraodireitocriminalo aumentoda
criminalidadeviolenta,desdeumenfoquederessocializaçãoedeprevenção
dapena,pois,comoalertaCury,ateoriaretributivadeveconstituiroponto
departidanaconcepçãodapena:
"Em condiçõesideais,a sançãopunitivadeveriaserhábil paraatenderà
ressocializaçãototaldoacusado."7
O crimeé,porforçadodispostonoart.5°,incisosII eXXXIX, da
ConstituiçãoFederal,e art. lOdo CódigoPenal,umentejurídico, uma
criaçãodalei -daío caráterdeexclusivismo- princípiodalegalidade-da
normacriminal,só estadeterminandoa existênciado crime-~maspré
juridicamenteéumacondutadesviantedanormalidadesocial.
Oportunoquesedigaque,porserretributivadesteumenfoquede
direitocriminaldaculpa(mullapoenasineculpa),apenadeveterpersona-
5
6
,'.
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Bettiol, "Estadode Direitoe Gesinnungsstrasfrecht,"in RevistadeDireito Penal, n°
15/16,p.1I.
EnriqueCury,"Contribuiçãoaoestudodapena,"in RevistadeDireitoPenal, n°11/12,
p. 24. .
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lidade(nãopodeultrapassara pessoado desviant),enquadrar-seemum
sistemade proporcionalidadeà condutatípica. Isso inocorreno atual
sistemapenalbrasileiro~as penassãodesproporcionais,a-sistêmicase
atingemterceiros.
2.Insignificânciaeadequaçãosocial
o direitocriminalnãocuidade licitudesmasde ilicitudese de
tipicidades:acondutapodeserilícitae indiferenteparao direitocriminal.
Assim,no conceitodetipicidadeenquadra-seo deilicitude~masnãohá
tipicidadequantoacondutainsignificante àsocialmenteadequada.
A teoriada açãosocialmenteadequadafoi formuladapor Welzel
comoa capazdeeliminara tipicidadeemdeterminadoscasos:o soldado
quematanaguerra,o cirurgiãoque,por executarumacirurgia,produz
lesõescorporais,nãoestãoatuandotípica,masatipicamente,poisassuas
açõessãosocialmenteadequadas.A esseconceitodeaçãosocialmente
adequadadesdelogoBettiolemprestouo brilhodoseuprestígioe doseu
entusiasmolatino.
Welzelnãoconseguiusuperaro conceitodeantijuridicidadedasua
definiçãoanalíticadecrimeerecuoudaprimitivaconotaçãodaeliminação
materialdotipo,colocandoateoriacomosoluçãoparaumconceitomonista
doquedenominouantijuridicidadematerial.
Mais modernamenteRoxinpropôsa exclusãomaterialdotipopela
chamada"teoriadainsignificância",formuladaem1964,eque"permitena
maioriadostiposexcluirdelogodanosdepoucaimportância:lesãonãoé
qualquerespéciededanoàintegridadecorporal,massomenteumrelevante~
analogamentelibidinosano sentidodo CódigoPenalé somentea ação
sexualde certaimportância,injuriosaemformadeleituosa'é só a lesão
graveàpretensãodorespeito".
O legislador,pois,nãopodetipificarcoIfdutasinsignificantesoude
evidenteadequaçãosocial~masseo faz,essesprincípioseliminamo tipo.
R.Fac. Direito, Curitiba, a_28,n.28, 1994/95.p_85-96
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3. Tipicidade
O tipopodeserexaminadodeumpontodevistamateriale deum
pontodevistaformal.Materialmenteaconstruçãodotipotraduzaprópria
desvaloraçãojurídicadaconduta,a suailicitude,tradicionale, concessa
venia,erradamentechamadade"antijuridicidade".Formalmente,parausar-
sea conceltuaçãobelingeana,o tipoé a imagemretora(leitbild)a quese
deveajustara condutaparaconstituir-semcrime.Welzelo vê como"a
descriçãocompletada condutaproibida(do conteúdo u da matériada
norma)".
Ora, não se podeconfundiro tipo formal com a satisfaçãodo
princípiodalegalidade,quenodireitocriminalsetraduzcomoo princípio
. dareservalegal(oexclusivismododireitoparaacriaçãodecrimes,tendo
comocorolárionodireitocriminaldavedaçãodaretroatividade)~a legali-
dadee a tipicidadesão princípiosabsolutamentedistintosno mundo
jurídicocriminal.É possívelatender-seà reservalegalcomamerasubsti-
tuiçãodaparteespecialdoCódigoPenalporumaconceituaçãomaterialde
crime- condutadesviantedanormalidadesocial,v.g. -, bastando,apenas,
não poderser aplicado(esseconceitomaterial)a condutaspretéritas,
anterioresàsuaformulação.Nãosepodedizerque,comisso,atende-seao
princípiodo tipo.Por outrolado,nãoháóbicea quea legislaçãoadoteo
princípiodo tipo,afastando-oda legalidade,permitindoa aplicaçãoda
descriçãoconcretadaconduta fatosjá acontecidos.
Aindaquenãoseconfundam,os princípiosdalegalidade do tipo
completam-sedentrode um esquemade direito criminalcertoe de-
mocrático-liberal.Evidentementeineficazaexistênciadoconceitodetipo,
seaplicadoa fatospretéritos~damesmaforma,conquantonãoseconfun-
dindoosdoisprincípios,amanutençãodomullumcrimensinepraevialege
comumtipoabastardado,aberto,emquepredominemelementosnorma-
tivos extra-jurídicos,devaloraçãoconsuetudináriaou social,eliminaa
garantiadodireitopenaldemocrático-liberalquesefunda,quesealicerça
exatamentenoprincípiodotipo.A certezadodireitopenal,nestahipótese,
desapareceria,cedendolugatàvacilanteconstruçãojurisprudencial.Esse
o motivodeo tipoformaldeifersercerto,claro,o maispossívelobjeti-
vamentedescritivo,infensoavaloraçõesconsuetudináriasousociais.
O legisladordeveestaratentoaoestabelecimentodeumtipoformal
correto,fechado,certo.
R. Fac. Direito, Curitiba, a.28.n.28, 1994/95.p.85-96
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4. Igualdade
A estepassoousoafirmarquenenhummitoé maisdifundidono
direitocriminaldoqueo deserigualitário,valedizer,dáigualproteçãoa
todososcidadãos,dequalquercamadasocialouadeptodequalquerideolo-
gia~emcontrapartida,pregaaigualdadedetodosperantealeicriminal,que
distribui as suassançõesigualmentea todosos que tenhamcondutas
desviantes.
Desdequeseiniciao ensinododireitocriminal,diz-sequeumdos
seuscaracteresé serigualitário.Vale,porém,a afirmaçãodeAlessandro
Baratta,dequeo direitocriminalé,porexcelência,umdireitodesigual.8
Disraeliafirmouqueahistóriadosistemapunitivoéahistóriadasrelações
entreduasnações:adosricoseadospobres.9
InegávelarazãodeDahrendorfaofalaremsociedadedividida~10isto
é, a divisãodasociedademduaspartes.E, nessadivisão,apenasa parte
social compostapelasclassesaltae médiaproduzosjuízes e os legis-
ladores,queterãocomoparadigmadassuasatividadesoscomponentesda
outrapartesocial,a dos pobres(terceiroestrato,assalariadosdebaixa
renda,e quartoestratoou pobrezaabsolutaou marginalidadesocialou
populaçãomarginal).Valedizer,os tegisladoresestarãovisandoa outra
sociedadeparaaconfecçãodascondutasproibidas,queconsideramdesvi-
antesdanormalidadedasuasociedade,enquantosjuízes,aojulgaremas
condutastipificadas,estarãovisandoconter,dentrodeumasociedade,os
queaestapertencem.
-
Nestepasso,forçosoé reconhecer-sequequantomaissedescena
escalasocial,maisasredesdamalhadatipificaçãocriminalapertam-se,
afinam-se,de formaa impedirqueos desviantesdaoutrasociedade,da
classebaixaedaclassemarginal,logremamesmafacilidadedeescaparda
puniçâoquetêmaquelesdecolarinhobranco(oudagravatapreta),istoé,
dasclassesmédiasealta.
8 Alessandro Baratta, "Criminologia crítica e políticc penal alternativa", in Revista de
Direito Penal, n° 23, p. 7/2l.
9 Alessandro Baratta, "Marginalidade social e justiça", in Revista do Direito Penal, n°
21/22, p.5.
10 Deustch Richter, p. 76 e ss.
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Desdea escolhadostiposquecomporão elencofragmentáriodo
direito criminal,na sua elaboraçãoabstrata,as possibilidadesde não
puni'çãodos delinquentesviolentosdo whitecol/ar sãomuitomaiores.
Haverásemprea possibilidadede afirmaçãode queatuaramcomuma
excludentedecriminalidadeoucomumacausadeexculpação,máximese
a vítimaprovierde camadasociaismaisbaixas.A revistaTIME traz
interessanteabordagemsobreadiscriminaçãoinerenteaosistemacriminal:
Thedeathpenaltysymbo/izeswhomwefear anddon'tfear, whomwe care
aboutandwhose/ivesarenotvalid', saysBryanStevenson,thedirectorof
Alabamass Capital RepresentationResourceCenter.Fair enough.Just
whomdo Americanfear - andwhomdo theycareabout?Theanswersto
thesequestionsof life anddeathlie in a setof dry butstartlingstatistics:
- Ofthe 144executionsincethe1976reinstatementofthedeathpenaltyin
theU.S.,notonewhitepersonhasbeenexecutedfor thekilling of a black.
- 11'1those144killings,86%ofthevictimswerewhite,althoughroughlyhalf
of all murdervictimsin theU.S.are black.
- Ofthe 16,000executionsin U.S. history,only30 casesinvolveda white
sentencedfor killinga black.11
o Brasiltemmuitosobreoquepensar.
5. Final
Ousoconcluirterficadoevidenciadoqueo direitocriminalé,hoje,
fatorde infraçãoao princípioconstitucionalda isonomiajurídica.Esse
sentimentoestátãopresentenoespíritoenaconsciênciadoscriminalistas
maismodernos,quelevouRoxin a negarvalidadea ampliaçãodapena
desdeumfundamentodecensurabilidade,poisaentendecomoumatode
fé fundadoem umasuposiçãometafísica,incompatívelcomas escoras
teórico-estataisda democracia,12pretendendoa utilizaçãoem todosos
mecanismosdodireitocriminal,dapolíticacriminal.
'1)
11 Time, April 29, 1991,Race andDeathPenalty, p. 68 e 55.
12 Roxin, "A culpabilidade como critério limitador dapena", in Revista deDireito Penal,
n° 11/12,p. 8.
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Masessautilizaçãodapolíticacriminal,muitosubordinadaestru-
tura de classesqueo sistemajurídico-político-sócio-econômicoquer
imutávele estáticae, portanto,mantenedorada atualsituação,recebea
oposiçãodosmodernoscriminologos.A políticacriminalpermitiraa não
imposiçãodesançõespenaisacondutasdesviantespraticadaspormembros
dasclassesaltaemédia,utilizando-seosmaisdiversospretextos,dentreos
quaisdesdelogo pode-seapontara exumaçãoda necessidadesocialda
pena:desdequeestanãoseja socialmentenecessária,pelacertezada
não-reincidência,nãoseráaplicada,o queimpediriao apenamentodos
criminososdocolarinhobranco.
Por isso,aoencerrarestaslinhas,permito-mefazê-Ioparafraseando
o alertadeLópez-Rey:
"...se o direitocriminaldeseja sobreviver,deve-sedarcontade quea
criminalidadeconvencionalnão é maisdo queum aspectodo fenômeno
sócio-políticodacriminalidadequeos paísesemdesenvolvimentodevem
serestimuladosadesenvolverseusprópriosenfoques,aoinvésdeimitaros
queexistemempaísesmuitodiferentesemqueo estudodacriminalidade
nãoconvencional,exigeumenfoquequeo direitocriminalcontemporâneo
nãopodedar."13
Estasasreflexõeseasperplexidadesqueacheidemeudevertrazer
apúblico~seconseguiremfazercomquesepense mumareformadedireito
criminalmenoscriminalizante maisigualitária,queestudeos fatores
jurídicos,políticos,sociais,educacionaisda,criminalidade,enfim,umdi-
reitocriminalrealmentexecutordoprincípioconstitucionaldaisonomia
jurídica,ficareisatisfeito.
~,
13 López-Rey, "Manifesto"..., op. cit., p. 14.
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